Comarca da Capital - 9ª Vara da Fazenda Pública
Juíza: Viviane Vieira Do Amaral Arronenzi
Processo nº 0228655-73.2012.8.19.0001
Trata-se de ação, pelo rito ordinário, proposta por DOUGLAS MACHADO TAVARES em face de COMPANHIA ESTADUAL DE ENGENHARIA DE TRANSPORTE E LOGÍSTICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CENTRAL, pretendendo indenização por danos morais e estéticos, em decorrência do acidente que lhe causou lesões corporais, ocorrido no Bonde de Santa Tereza, em 27 de agosto de 2011. Inicial e documentos às fls. 02/116. Decisão de fl. 118, deferindo a gratuidade de justiça. Devidamente citado, o réu apresentou contestação, às fls. 122/130, na qual admite a ocorrência do acidente, ocasião em que o bonde colidiu com um ônibus, quando havia 60 pessoas na composição, restando 56 feridos e 6 mortos. Sustenta que foi prestada assistência integral às vítimas, dentre elas o autor, que foi socorrido e encaminhado ao Hospital Municipal Miguel Couto, sendo posteriormente transferido para o Hospital Clínica Grajaú. Afirma, ainda, que assistência prestada foi ampla e irrestrita, incluindo visita hospitalar, remoção de ambulância, despesas de anestesia, serviço de acompanhante, hospedagem e alimentação de familiares. Por fim, sustenta que o acidente decorreu de uma concorrência de causas, dentre elas a superlotação, o que pode ter impedido o devido funcionamento do sistema de freios, pelo que requer a improcedência dos pedidos. Acosta os documentos de fls. 131/225. Réplica às fls. 236/241. Parecer do Ministério Público, às fls. 246/248, informando desinteresse no feito. É O RELATÓRIO. DECIDO. Possui perfeita aplicação, na hipótese vertente, o artigo 330, I, do Código de Processo Civil, que autoriza o julgamento antecipado da lide, quando a questão de mérito for unicamente de direito, ou, sendo de direito e de fato, não houver necessidade de produzir outras provas. Cuida-se de ação de cunho indenizatório, na qual a parte autora pleiteia indenização por danos morais e estéticos, em virtude de lesões corporais sofridas, decorrentes de acidente ocorrido com o bonde da qual era passageiro, em Santa Tereza, em 27 de agosto de 2011. De início, necessário se faz tecer considerações acerca da natureza da Ré e de sua responsabilidade. Cuida-se a ré de empresa pública do Estado do Rio de Janeiro, que atua no serviço público de transporte. Assim, sua responsabilidade é objetiva, elevada à norma constitucional, estando consagrada no art. 37, § 6º, da Constituição da República, de modo que os pressupostos da obrigação de indenizar, nessa hipótese, são a prova do dano e do nexo causal, dispensando-se a prova da culpa, in verbis: ¿Art. 37 (...) § 6º - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e culpa¿. Portanto, sendo a ré empresa pública, responsável por serviço público de transporte, responde pelos danos que causar, independentemente de culpa. Em sendo assim, somente na hipótese de comprovar a ocorrência de causa excludente da responsabilidade, como caso fortuito, força maior ou culpa exclusiva da vítima ou terceiro, seria afastada a obrigação de indenizar, diante do rompimento do nexo causal. Nesse sentido, cabe a parte Autora a prova do dano e do nexo de causalidade respondendo a parte ré independentemente de culpa. Não há dúvidas quanto à ocorrência dos fatos narrados na inicial, ou seja, de que a parte autora realmente sofreu lesões corporais, na ocasião em que era passageiro do bonde, que circulava por Santa Tereza e colidiu com um ônibus, resultando do evento inclusive vítimas fatais. A própria ré acosta o Relatório Conclusivo da Comissão de Sindicância da Secretaria de Estado de Transportes, no qual constatou-se que a superlotação, aliada à falha mecânica e ainda à falha humana, do maquinista, contribuíram para a ocorrência do evento. Em sendo assim, diante do contexto probatório coligido, considero comprovados os fatos, os danos e o nexo de causalidade, configurado está o dever de indenizar. Logo, resta apurar a extensão dos danos experimentados pela parte autora. Não há como determinar a ocorrência de danos de cunho estético somente com os elementos probatórios acostados, como fotografias sem data e relatório médico, no qual não há qualquer especificação neste sentido. Por outro lado, no tocante aos danos morais, o pedido deve ser acolhido, uma vez que evidente a dor moral da parte autora, que vai muito além dos meros aborrecimentos cotidianos, em decorrência do acidente, em ocasião em que passeava na cidade com sua mãe, após comparecimento da família à sua formatura. Em sendo assim, o valor da indenização deve ser apurado segundo o prudente arbítrio do magistrado, por intermédio de critérios de razoabilidade e proporcionalidade, de modo a ensejar uma compensação pelo dano produzido, mas também uma punição. Deve, ainda, a indenização se revestir de um caráter pedagógico e profilático, de tal monta que iniba o ofensor de repetir seu comportamento, mas não promova - de outro lado - o enriquecimento sem causa. A fixação do dano moral deverá levar em consideração as especificidades de cada caso. Desse modo, no arbitramento do quantum compensatório, observando-se o princípio da razoabilidade que determina que o valor deve guardar proporcionalidade ao fato, redundando logicamente deste, mas não deve, em contrapartida, constituir fonte de lucro; considerando a dor moral suportada pelo autor e sopesando, ainda, as circunstâncias do acidente, tenho como suficiente e adequado o valor de R$ 15.000,00. Quanto aos juros, de se observar que a responsabilidade da Ré é objetiva e está fundada no contrato de transporte, de modo que os juros moratórios devem ser contados a partir da citação, inaplicável que é a súmula 54 do STJ, que pressupõe responsabilidade aquiliana. Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, para CONDENAR o réu a pagar ao autora, a título de indenização por danos morais, a importância de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), com a devida atualização monetária (Súmula nº 362 - STJ) e juros moratórios, contados a partir da citação, conforme artigos 219, do C.P.C. e 1.536, parágrafo 2.º, do Código Civil. Incidência do art. 1º-F da Lei n.º 9.494/97, com a redação que lhe deu a Lei n.º 11.960/2009. Deixo de condenar o réu ao pagamento das custas, tendo em vista a isenção legal, que deve ser estendida à taxa judiciária, diante de recente entendimento do STJ e de nosso Tribunal, no sentido de haveria confusão entre credor e devedor, por ser o Estado o instituidor do Tributo. Condeno o réu ao pagamento dos honorários advocatícios, que ora fixo em 10% da condenação, nos termos do art. 20, § 3º, do CPC. Submeto a presente ao duplo grau de jurisdição obrigatório, na forma do art. 475 do CPC. P.R.I. Com o trânsito em julgado, cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 09.09.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
